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77— O ESTADO DE S. PAULO 

Sarney promete rigor 
pa ra conter as greves 

CARLOS CHAGAS 

*> "Vamos resistir. Não há hipótese 
de o governo ceder, mesmo se tiver­
mos de enfrentar uma greve prolon­
gada. A alternativa seria a desagre­
gação econômica e, depois dela, o 
caos social e a crise política. Seremos 
inflexíveis." 
° O desabafo é do presidente José 
Sarney. Para ele, permitir o atendi­
mento de reivindicações que deter­
minem aumento imediato na infla­
ção, como no caso dos bancários, 
além de representar privilégio seria 
abrir as portas para movimentos pa­
ralelos de funcionários da Petrobrás, 
de petroleiros, dos que trabalham 
nas companhias de eletricidade e dos 
portuários, entre outros. 

Em conversa com o repórter, on­
tem pela manhã, no Palácio da Alvo­
rada, ele demonstrou preocupação. E 
irritação, diante de um encarte que 
circulou com os jornais de Brasilia, 
assinado pelo Sindicato dos Bancá­
rios, anunciando greve nacional a 
partir de hoje. Disse estar o governo 
Informado dos bastidores do movi­
mento. É o PT, em essência, que pro­
move a agitação, ajudado pelo Parti­
do Comunista Brasileiro Revolucio­
nário. Nem os demais partidos comu­
nistas, legalizados, apoiam a parali­
sação nos termos intransigentes em 
que está anunciada, e que, entre ou­
tros objetivos, parece atender a inte­
resses de minorias partidárias. 

As atenções do Palácio do Pla­
nalto estavam especialmente volta­
das, ontem, para a ação do pessoal 
do Banco do Brasil, e a determinação 
tomada é de garantir o direito de 
trabalho para quem pretenda exer-
fcê-lo, bem como para os usuários, se 
a greve for deflagrada hoje. A manu­
tenção da ordem caberá aos gover-
jnos estaduais, estando o governo fe­
deral pronto para ir em auxilio deles, 
se solicitado. 

Sarney, em suas considerações, 
acentuou que o governo compreende 
as agruras da classe assalariada. A 
reposição salarial é uma necessida­
de, correspondendo a um ato de jus­
tiça. Este ano, por duas vezes, ela foi 
concedida. O problema está em que 
tudo precisa vir gradativamente. 
Não se pode pretender que, de uma 
vez, sejam repostas as perdas verifi­
cadas ao longo dos últimos anos. 
Acredita que em três ou quatro anos 
as diferenças terão sido superadas. 
Se os bancos privados resolverem 
bancar os aumento, as reposições e 
as antecipações acima dos limites es­
tabelecidos para todos, ou a própria 
trimestralidade, arcando com seus 
oaus sem repassá-los à sociedade, o 
governo nada terá a opor. Mas será 
inflexível na negativa se a solução 
for o repasse, através do aumento 
dos juros. 

"No passado", comentou, "os 
bancos achavam tudo muito fácil e 
concediam grande parte das reivin­
dicações. Bastava-lhes aumentar a 
taxa de juros. Essa fórmula simplista 
tornou-se impossível na Nova Repú­
blica. Assim, fica evidente a necessá­
ria compreensão dos bancários". 

j Ele reconhece os lucros dos ban­
cos, apontados pelos bancários como 
razão para a concessão de suas rei­
vindicações, mas acentua que um 
dós grandes esforços da política eco-
nômico-financeira, hoje, faz-se pela 
queda dos juros. E com sucesso, pois 
eles baixaram de 22 para 19%, em 
poucos dias. Ceder às reivindicações 
grevistas, dando aos bancos condi­
ções de elevar outra vez os juros, não 
é possível. Assim, não haverá re­
passe. 

No caso do Banco do Brasil, não 
pode ser aceita a trimestralidade e a 
reposição salarial precisa ser grada­
tiva. Senão, determin ará privilégios. 
Os esforços são para que haja um 
entendimento, mas se ele não for 
possível, os grevistas encontrarão o 
governo numa posição de resistência 
absoluta, para o tempo que se fizer 
necessário. 
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Raciocina o presidente que o 
País esteve à beira do caos, quando 
da implantação da Nova República. 
Forças extremadas encontravam-se 
não apenas organizadas, como ainda 
hoje, mas ávidas do menor pretexto 
para desencadear ampla campanha 
de agitação. De um lado e de outro, 
até, pois nada mais parecido com um 
radical de esquerda do que um radi­
cal de direita. Coube ao governo an­
tecipar-se e tirar as bandeiras dos 
agitadores. A prioridade para o so­
cial, as medidas de urgência, o com-
hate à inflação, os cortes de gastos 
públicos, as reformas anunciadas e 
iniciadas, a garantia absoluta da li­
berdade, as alterações Institucionais 
e políticas — tudo evitou e tem evita­
do a conflagração e o confronto. É 
natural que forças radicais procurem 
tomar a frente do processo. Só que 
não o farão com a complacência do 
governo. A situação social do País 
ainda é grave e difícil. O salário míni­
mo eqüivale a 37 dólares mensais, 

quantia que um trabalhador ameri­
cano recebe em poucas horas de tra­
balho. Ou até em um hora. Importa 
combater os desníveis e implantar 
um sistema de equilíbrio social, mas 
isso leva tempo e sacrifício. Qual­
quer precipitação só favorecerá a ba­
derna. Greves fazem parte do con­
texto democrático e, como tal, são 
observadas e analisadas pelo gover­
no. Mas se acontecem em função de 
interesses e privilégios de determina­
das categorias, e se contribuem para 
a desagregação econômica, serão en­
frentadas. 

Contou Sarney haver convidado 
o professor Octávio Bulhões, dias 
atrás, para uma análise da situação. 
Queria conferir opiniões e aproveitar 
para saber por que, no diagnóstico 
do velho mestre, a inflação disparou 
em agosto. O ex-ministro da Fazen­
da respondeu com simplicidade. Dis­
se-lhe que aqueles níveis inflacioná-
rios pareciam incidentais, não indi­
cativos de um crescimento desmedi­
do, tendo ocorrido por conta do con­
trole de preços estabelecido em mar­
ço e dos aumentos salariais, que ge­
raram maior poder de compra por 
parte da população. Os produtos su­
biram automaticamente, aumentan­
do a inflação, também ajudada pela 
anterior compressão de tarifas. 

"Não poderia ser diferente", fa­
lou BUlhões, ouvindo depois de Sar­
ney que, para o governo, apesar das 
dificuldades, as coisas caminhavam 
bem. Afinal, a economia se desenvol­
ve, o crescimento de 6% ao ano está 
assegurado, o desemprego foi reduzi­
do, os juros baixaram e as exporta­
ções aumentaram. Os problemas, é 
claro, não desapareceram, inclusive 
por conta da dívida externa, que será 
paga, mas conforme interesses na­
cionais. O chefe do governo recordou 
que, mesmo com o aumento das ex­
portações, os dólares por elas produ­
zidos ficam para o pagamento de 

lismo de primeiro nível será deixar o 
país despreparado, depois que inves­
tiu tanto em quadros de grande ca­
pacidade. Cortar nos humildes, pior 
ainda, já que as empresas estatais j 
também possuem função social. Daí 
sua queixa estendida a quantos fa­
lam em cortes como se fala na pana-
céia universal: Que digam onde e co­
mo cortar mais do que o governo já 
cortou. 

Voltando ao caso Dornelles, o 
presidente lamentou a saída do ex-
ministro e acentuou que jamais o 
exoneraria, se dependesse dele. Sem­
pre teve toda confiança e muita afi­
nidade com o sobrinho de Tancredo 
Neves. E havia acertado com ele a 
queda do secretário-geral, Sebastião 
Marcos Vital, que realmente vinha 
destoando, com atitudes de crítica 
pública e num inconformismo abso­
luto. Na reunião com banqueiros, em 
Brasília, dois dias antes de ser demi­
tido, Vital chegou a dizer frase que 
escapou à imprensa: acusou o gover­
no de estar fazendo a reforma agrária 
do capital... Queria mesmo sair, co­
mo disse ao chefe do Gabinete Civil, 
José Hugo Castello Branco, antes 
que tudo viesse a público. 

Assim, para José Sarney, quem 
criava dificuldades era a assessoria 
de Dornelles, não o ex-ministro, que 
ao chegar de Paris não parecia deci­
dido a exonerar-se. Essa decisão, ele 
tomou durante o final de semana, 
quando permaneceu no Rio. Antes, 
pelo telefone internacional, de Paris, 
manifestara seu inteiro desacordo 
para com a posição do auxiliar. Tan­
to Sarney não esperava a demissão, 
como disse ontem, que, ainda na se­
gunda-feira bem cedo, antes de rece­
ber a carta de Dornelles, mandou le­
var diversos expedientes ao Ministé­
rio da Fazenda, endereçados ao mi­
nistro, precisando mandar um oficial 
de gabinete para trazê-los de volta. 
Não aceita, por isso, a especulação 

nossos débitos externos, obrigando-
se o governo a encontrar cruzeiros 
para dar aos exportadores brasilei­
ros, emitindo ou tomando empresta­
do no mercado interno. 

Na conversa de ontem com o re­
pórter de O Estado e Jornal da Tarde, 
o novo ministro da Fazenda, Düson 
Funaro, mereceu grandes elogios do 
presidente. Entre outros predicados, 
por possuir garra, vontade de fazer e 
de acertar, dispondo também de 
apoio político. Sarney revelou que, 
na noite de sua posse, Funaro preci­
sou ir ao Banco Central para operar 
pessoalmente os mecanismos do 
over. Toda a diretoria do Banco Cen­
tral se havia exonerado, não tendo 
sequer a delicadeza de continuar no 
controle da máquina, até a chegada 
dos substitutos. "Coisa de criança, 
mas que serviu para Funaro demons­
trar a que veio." 

Quanto à saída do Francisco 
Dornelles, o presidente a atribuiu 
aos assessores do ex-ministro, ainda 
aferrados a posturas e até a pessoas 
do passado. Comentou que todas as 
sugestões de Dornelles vinham sen­
do acatadas e atendidas. Os cortes 
nos gastos do governo foram defini­
dos com a participação e anuência 
dele. Apesar de críticas ouvidas até 
hoje, os cortes foram ao limite máxi­
mo. Não havia e náo há mais onde 
cortar, além dos Cr$ 17 trilhões. As 
empresas estatais cancelaram enco­
mendas e muitas obras de vulto es­
tão paralisadas, como a Ferrovia do 
Aço e as usinas nucleares de Angra 
dos Reis. O País inteiro sofre, mas 
não há outra saída. Ainda esta sema­
na, Sarneu conta, recebeu o senador 
Roberto Campos, que, quanto aos 
cortes, recomendou o bisturi oficial 
sobre pelo menos 20% do funciona­
lismo das empresas estatais. "Mas 
como?" — ele retrucou. 

Para Sarney, cortar no funciona-

de que teria engendrado a saída de 
Dornelles, por questões políticas. 
Nem que tenha reduzido os espaços 
de atuação do ex-ministro da Fa­
zenda. 

O processo de tomada de deci­
sões no governo, falou também o pre­
sidente, envolve a participação de to­
dos os setores e funcionários interes­
sados. Nada se resolve de pronto, 
sem ampla discussão. Como aconte­
ceu com os cortes nos gastos públi­
cos. Realizaram-se exaustivas reu­
niões, a última delas no Palácio da 
Alvorada, com a presença de Dornel­
les, entre outros. Sua preocupação 
tem sido a de promover o debate, a 
troca de idéias e o detalhamento dos 
assuntos. Depois, a decisão final é 
sua, da qual não abre mão. Assim, 
fica magoado com críticas e insinua­
ções de que divide o poder com um 
grupo palaciano restrito, chamado 
de "turma da copa", onde incluem 
sua filha, seu genro e seus amigos. 
Sua filha e seu genro trabalham com 
ele, são capazes, dispõem de toda 
confiança e muito o ajudam. Será 
que deveriam ser exilados e punidos 
em função do parentesco? Ou ele 
precisaria abandonar os amigos, re­
peli-los e dizer-lhes para aparecer 
apenas ao término de seu mandato? 
As questões de governo, porém, são 
resolvidas com o governo. O impor­
tante, em tudo, é que desde que ini­
ciou sua carreira política jamais dei­
xou de assumir os encargos, as res­
ponsabilidades e as decisões. Não se­
ria diferente na Presidência da Re­
pública, onde chegou por força do 
inusitado dos fatos: "Poderá ter pas­
sado pela chefia do Executivo gente 
com mais cultura, mais capacidade e 
melhores predicados pessoais que os 
meus, mas ninguém, até agora, terá 
apresentado mais empenho e dedica­
ção, imbuído da missão de compor, 
reunir e realizar a consolidação de' 
mocrática". 
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